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			“Por que você não me deixa em paz? Não quero ter nada a ver com sua Internet, sua civilização tecnológica ou sua sociedade em rede! Só quero viver a minha vida!” Bem, se esta é a sua posição, tenho más notícias para você. Se você não se importa com as redes, as redes se importarão com você, de todo modo. Pois, enquanto quiser viver em sociedade, neste tempo e neste lugar, você terá de estar às voltas com a sociedade em rede. Porque vivemos na Galáxia da Internet.


			(Manuel Castells)


			É preciso entender que não existe um “mundo real”. O fato de a Internet ser informação organizada não a tira da realidade. Hoje mais que ontem, amanhã mais que hoje. É aqui que as pessoas estudam, trabalham e formam as próprias opiniões. É um meio de comunicação que só cresce, e justamente por isso é usado para propaganda, proselitismo, manipulação e controle de massas. Por isso a resistência deve estar ali também. Se o mundo virtual não afetasse o mundo real, as pessoas não usariam senhas para seus perfis, suas contas de banco, seus serviços contratados. Aquilo é uma extensão de suas vidas.


			(Anon)
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			INTRODUÇÃO


			Este livro pretende analisar as relações entre movimentos sociais e Direito em um campo de atuação específico: o ambiente digital1. Propõe-se, inicialmente, uma reconstrução teórica acerca das interações existentes entre movimentos sociais, Internet e Direito, utilizando-se da perspectiva da Sociedade em Rede, desenvolvida pelo sociólogo Manuel Castells. A síntese da pesquisa teórica servirá, em um segundo momento, como arcabouço para a organização e a interpretação de dados empíricos, extraídos do estudo do coletivo Anonymous e de sua atuação no ciberespaço, especificamente diante de discussões que envolvem propostas de regulação da Internet, como o projeto legislativo que deu origem ao Marco Civil brasileiro (Lei nº 12.965/2014).


			A problemática enfrentada nesta pesquisa diz respeito à operacionalização dos movimentos sociais em rede e das relações entre esse tipo de ativismo digital e o Direito. A princípio, busca-se uma resposta para o seguinte questionamento: como e com que finalidade os movimentos sociais fazem uso das novas tecnologias de informação e de comunicação (TICs) para promover suas demandas por direitos? A resolução desse primeiro ponto permite interpretar e sistematizar os dados empíricos com maior consistência teórica, de modo que seja possível sustentar o argumento de que os movimentos sociais fazem uso da Internet e de suas redes de comunicação para mobilizar suas ações e maximizar sua eficácia, atingindo um número maior de pessoas em um menor espaço de tempo. O ciberespaço parece ser utilizado como plataforma favorável a conquistas reais, o que faz com que o ativismo seja necessariamente digital2.


			O segundo questionamento trata especificamente da questão regulatória do ambiente digital. Como a Internet é regulada e como a regulação afeta o ativismo digital? Com o avanço tecnológico, o sistema jurídico é confrontado por novos problemas. A relação entre Direito e realidade social sempre foi um tema central no pensamento jurídico. Com o intenso desenvolvimento tecnológico, a rápida mudança no plano virtual traz consigo o germe da transformação no plano do Direito3. Em razão dessa problematização, faz-se necessário investigar de quais ferramentas/técnicas dispõe o Direito para lidar com as proposições do ciberativismo. Para tanto, realiza-se um mapeamento das propostas regulatórias e do arcabouço normativo sobre o assunto.


			Em linhas gerais, o ciberespaço é compreendido, nesta tese, como uma espécie de ambiente que se constitui por meio da produção de um conjunto de tecnologias enraizadas na sociedade que modificam substancialmente sua estrutura comunicacional4. Pressupõe-se, ainda, que, em tempos de Sociedade em Rede, as tecnologias de informação e de comunicação podem se configurar como ferramentas aptas a promover mudança social. Nesse contexto, a Internet também se estabelece como plataforma para as lutas sociais, facilitando atividades e permitindo mobilizações em prol de causas locais ou globais.


			Dessa forma, defende-se que o ambiente digital é capaz de proporcionar novas possibilidades de engajamento, visto que oferece campo para expressão de visões políticas, ação civil e mobilização social. Assim, ele tende a facilitar o surgimento de novos debates por direitos que, muitas vezes, não encontram amparo no processo formal do Direito ou da Política. Nessa perspectiva, ativistas de qualquer causa podem fazer uso dos recursos da Internet para lutar por uma pauta que encontra dificuldades ou resistências off-line5.


			Nas últimas décadas, movimentos transnacionais, que operam com redes que conectam grupos locais, nacionais e internacionais, passaram a adotar novas formas de ação, usando a Internet para organizar suas mobilizações e chamar a atenção para temas como liberdade de expressão, desigualdade, direitos das mulheres, acesso à informação, entre outros. Redes on-line emergiram, portanto, como ferramentas capazes de auxiliar na pressão por mudanças relacionadas ao acesso e à eficácia de direitos6.


			Desse modo, considerando que o uso da Internet se popularizou em escala global somente a partir dos anos 1990, o estudo acerca das formas pelas quais os movimentos sociais usam as novas tecnologias e como se relacionam com o Direito consiste em um campo de pesquisa relativamente novo. No âmbito internacional, o debate sobre a regulação do ambiente digital foi impulsionado especialmente pelos vazamentos globais de documentos sigilosos do governo norte-americano por ativistas on-line: em 2010, com o WikiLeaks, por Julian Assange7 e Chelsea Manning8; e em 2013, com a exposição do Programa de Vigilância da Agência de Segurança Nacional dos EUA, por Edward Snowden9, 10. A discussão se expandiu ainda mais a partir de 2016, com os debates acerca da Lei Geral de Proteção de Dados, na Europa, e seus impactos sobre a atuação no espaço digital, com enfoque em aspectos regulatórios e de cibersegurança11.


			No Brasil, são escassas as referências sobre a relação entre movimentos sociais, Internet e Direito12. A maioria das pesquisas desenvolvidas nos últimos anos sobre esses assuntos é oriunda da Sociologia ou da Antropologia, geralmente com foco no ativismo digital. Quando abordado, o Direito tende a ser tratado de forma secundária. Há, portanto, uma lacuna na produção científica, especialmente a partir da perspectiva sociojurídica, o que sinaliza a necessidade de se debruçar sobre o tema.


			No cenário atual, um autor contemporâneo se destaca como referência no assunto: Manuel Castells – que, como apontado no início desta introdução, será o principal aporte teórico do desenvolvimento desta tese. Nascido em 1942, na Espanha, é mundialmente reconhecido por suas pesquisas sobre sociedade, informação e Internet. O sociólogo, com formação também em Direito e Economia, desenvolveu reflexões sobre o papel dos movimentos sociais para a transformação da sociedade. Ao transcender a perspectiva marxista de seu orientador, Alain Touraine13, passou a concentrar sua pesquisa sobre a sociedade e suas interações com as novas tecnologias de informação, originando a abordagem que ficou conhecida como Sociedade em Rede.


			Para Castells, as tecnologias de informação e de comunicação têm importância fundamental na vida em sociedade, a ponto de transformar suas duas dimensões fundamentais: o espaço e o tempo. Nesta tese, pretende-se, em um primeiro momento, desenvolver uma reconstrução teórica, que sistematiza a obra do autor, bem como os conceitos necessários para um tratamento apurado do ciberativismo. Evidentemente, outras abordagens poderiam ser utilizadas para tratar dos impactos oriundos das tecnologias nas formas de participação da sociedade civil, como a ideia de Ciberdemocracia, de Pierre Lévy14, e a de Comunidades Virtuais, de Howard Rheingold15. A contribuição de Castells, entretanto, é preferível porque trata especificamente do papel e da transformação dos movimentos sociais na era da Internet, além de fornecer uma espécie de guia metodológico para estruturação de estudos empíricos fundamentados na sua teoria. É nesse âmbito, então, que a primeira parte desta tese será desenvolvida.


			Feito isso, na segunda parte deste estudo, será aplicado o substrato teórico à leitura contextualizada do movimento social selecionado, a fim de embasar empiricamente o que foi abordado e, em uma via de mão dupla, fundamentar teoricamente a análise empírica. O caso analisado, como já apresentado, diz respeito à atuação em rede do Anonymous no Brasil e sua mobilização por direitos, especialmente a partir do período que compreendeu as discussões acerca do projeto de lei que resultou no Marco Civil da Internet. Por meio dessa seleção original, pretende-se descrever, na prática, a operacionalização desse coletivo e suas formas de atuação em rede, assim como investigar suas relações com o sistema jurídico, tratado como instância receptiva às reivindicações por direitos.


			Ademais, defende-se, neste trabalho, a proposição teórica segundo a qual os movimentos sociais em rede seriam uma nova espécie (em rede) de um gênero (movimentos sociais) já existente. Essa nova modalidade de ativismo reivindica direitos, utilizando a Internet e suas redes de comunicação para organizar suas ações tanto nas dimensões on-line como off-line, com o intuito de potencializar sua efetividade, atingindo mais pessoas em um menor espaço de tempo. O argumento central deste estudo, que será explorado adiante, consiste na ideia de que o Direito e os movimentos sociais expressam as relações de poder e de contrapoder na Sociedade em Rede. Desse modo, o Direito, enquanto manifestação regulatória do Estado, representaria os interesses dos detentores do poder, programando-os em metas, normas e leis. Os movimentos sociais, por outro lado, exerceriam, no ponto de vista aqui defendido, o contrapoder, ao propor instruções alternativas com a finalidade de alterar o código das programações nas redes de poder.


			Nesse sentido, a atuação do coletivo Anonymous e de suas células (espaços de interações ciberativistas) será compreendida como exercício do contrapoder em face das tentativas de regulação do ciberespaço. O Anonymous representa, então, um interessante caso para o estudo acadêmico e jurídico: trata-se tanto de uma comunidade cultural quanto de um movimento social por direitos, que flutua entre o ambiente digital e as ruas. Existente desde 2003, o coletivo atua em escala global, por meio de células descentralizadas e de forma anônima. Seu estudo implica problemas jurídicos instigantes, como o tratamento legal do anonimato e sua relação com a liberdade de expressão, bem como as diferenças regulatórias para se tratar das atuações “reais” e/ou “virtuais” de um protesto, considerando as dificuldades para definir uma jurisdição territorial perante um movimento que atua globalmente.


			O coletivo de anônimos coloca em prática princípios da aprendizagem virtual ao converter suas habilidades on-line em ações coletivas. Seus membros usam linguagem e táticas extraídas do mundo dos games, a fim de promover ações virais, sendo decentralizadas e horizontais as formas utilizadas para comunicação e busca de apoio para suas causas. Esses são alguns aspectos característicos e exclusivos ao grupo, que justificam sua escolha como objeto de análise desta pesquisa. Ainda, a curiosidade pelo Anonymous como objeto de investigação remonta ao ano de 2013, quando o movimento participou das chamadas “Jornadas de junho”. Em dissertação de mestrado, este pesquisador realizou um estudo de caso dessas manifestações no Brasil e constatou que a atuação on-line do Anonymous foi decisiva para a disseminação de informações e para a articulação da solidariedade aos protestos16. Assim, despertou-se o interesse para uma análise mais detida sobre o modus operandi do movimento ciberativista, em específico na área do Direito, como já mencionado.


			No que tange aos seus aspectos metodológicos, esta pesquisa foi desenvolvida a partir da integração dos métodos de revisão bibliográfica e de estudo de caso. A revisão bibliográfica, como destacado anteriormente, foi empregada para realizar uma reconstrução teórica do tema, com a proposta de sistematizar a perspectiva de Manuel Castells sobre a atuação em rede dos movimentos sociais. O resultado dessa sistematização serve como base para a compreensão e a interpretação dos dados extraídos do estudo de caso e do material empírico, que tratou especificamente da atuação do coletivo Anonymous no Brasil.


			Em tempo, destaca-se que, segundo Felix Stalder17, a teoria da Sociedade em Rede proposta por Castells é essencialmente interdisciplinar, o que possibilita uma análise de fenômenos sociais complexos de forma holística. O estudo da sociedade, para esta abordagem, não pode ser restrito a uma análise reducionista de uma de suas partes. Movimentos sociais, Internet e Direito envolvem, portanto, múltiplas fontes de conhecimento, que devem ser compreendidas não somente em seus próprios termos, mas a partir de suas interconexões.


			O núcleo da base teórica utilizado nesta pesquisa consiste na denominada trilogia “A era da informação: economia, sociedade e cultura”18, obra de mais de 2.000 páginas, constantemente revisada por Castells e revisitada em outros livros, artigos e eventos acadêmicos. A trilogia tem como objetivo principal desenvolver uma teoria geral da sociedade a partir de uma perspectiva de mudança social, oferecendo elementos formais para analisar casos e conflitos sociais específicos. Assim, além de trabalhar as mudanças estruturais na sociedade, apresenta um framework que incorpora as tecnologias de informação e de comunicação em seu centro, tendo a tecnologia um papel relevante para a mudança social.


			A proposta da visada metodológica aqui apresentada é sugerida pelo próprio Castells para traçar linhas teóricas gerais que possibilitem sua aplicação empírica sem determiná-la. A teoria, segundo o autor, deve ser colocada em uma posição de constante desenvolvimento e precisa se manter aberta e flexível. Nesse sentido, ela pode ser refinada a partir de estudos de casos específicos. O autor propõe, como parte de sua metodologia, analisar os movimentos sociais a partir de uma descrição de sua identidade, assim como de suas formas de organização, suas estratégias de comunicação, seus objetivos e seus adversários. Para o autor, o método de abordagem mais eficaz para o estudo dos movimentos sociais se daria a partir de sua observação concreta, registrando seu desenvolvimento, as ações por eles tomadas e as organizações que integram.


			Adota-se, portanto, esse ferramental teórico (framework), por ser capaz de se adaptar à reflexão sobre novas descobertas empíricas. A teoria de Castells, então, presta-se a auxiliar não só a estruturação do estudo de caso, como também a organização do estudo empírico como um todo. Desse modo, destaca-se que a abordagem teórica consiste em um passo intermediário do trabalho, não em sua finalidade.


			A esse respeito, em resumo, pretende-se oferecer uma contribuição original à pesquisa acadêmica acerca das implicações sociojurídicas do ciberativismo a partir de uma integração entre pesquisa teórica e empírica. A finalidade teórico-metodológica desta pesquisa indica, na tipologia desenvolvida por Álvaro Pires19, interesse tanto pelo específico quanto pelo geral. O interesse pelo geral, esclarece-se, refere-se às relações entre movimentos sociais e luta por direitos no ambiente digital, desdobrando-se no interesse específico expresso no estudo de um caso determinado, qual seja, a atuação do movimento Anonymous em face das propostas de regulação da Internet20.


			Assim, o estudo de caso realizado nesta tese serve tanto como aplicação quanto para exame da teoria, ambos presentes na proposta metodológica de Castells. As proposições teóricas são revisadas no curso da pesquisa empírica com o objetivo de verificar seu potencial explicativo. Logo, interessa para esta pesquisa investigar as formas de organização do movimento, suas estratégias de mobilização e sua atuação diante de questões jurídicas e regulatórias (p. ex., guarda de dados de usuários e neutralidade da rede), como ocorreu durante o processo legislativo que resultou no Marco Civil da Internet.


			Para compor o material de análise, as fontes primárias a respeito da descrição e da organização do coletivo consistem em postagens nas suas redes sociais, arquivos sistematizados a partir de mídia escrita e eletrônica, artigos publicados em jornais, revistas e blogs, entrevistas, pesquisas de opinião pública e comunicados retirados de páginas oficiais. No que diz respeito ao processo legislativo e à participação do movimento em torno dessa discussão, foram utilizados dados extraídos dos fóruns de debate exclusivos para essa finalidade, bem como de páginas de divulgação dos atores envolvidos. Além disso, textos específicos sobre atores que participaram do processo de criação do Marco Civil da Internet também foram coletados.


			O objetivo da pesquisa, em sentido amplo, é investigar as formas de atuação e de organização dos movimentos sociais em rede, especificamente do coletivo Anonymous, no que tange à sua mobilização por direitos, o que se faz por meio do uso de conceitos e instrumentos metodológicos oriundos da teoria da Sociedade em Rede, proposta por Castells. Os objetivos específicos, em complemento, consistem em instrumentos aptos à promoção do objetivo geral e constituem-se em: sistematizar o pensamento de Castells sobre movimentos sociais em rede e suas relações com o Direito; explorar as formas pelas quais os movimentos em rede fazem uso das tecnologias de informação e de comunicação para promover suas ações; analisar e interpretar dados relativos aos perfis de participantes, locais, datas e agenda do coletivo mundial Anonymous; e verificar, com suporte empírico, como essa espécie de movimento se relaciona com o sistema jurídico, notadamente no que se refere a questões associadas à regulação do ambiente digital.


			A partir desse trabalho analítico, acredita-se que a atuação do Anonymous, diante de aspectos jurídicos específicos, exemplifica, na prática, as relações de poder e de contrapoder existentes entre movimentos sociais e Direito, analisadas sob a ótica da teoria da Sociedade em Rede. Os resultados da pesquisa indicam que o Anonymous não se comportou como uma organização uniforme, especialmente durante o processo legislativo que deu origem ao Marco Civil da Internet. As células do coletivo atuaram de maneira disforme e independente umas das outras, havendo, inclusive, divergências que causaram rupturas entre essas células. É nesse escopo que o exame da mobilização do coletivo feito sobre quatro células diferentes é apresentado nesta tese. A maior e mais antiga delas, a AnonymousBr4sil, posicionou-se contrariamente ao Marco Civil como um todo, classificando-o como “AI-5 Digital” e compartilhando postagens críticas ao conteúdo do projeto. Ela foi acompanhada pela célula AnonymousBR. Por outro lado, células como AnonBRNews e AnonymousFUEL direcionaram suas críticas para aspectos pontuais do projeto, como o modelo obrigatório de retenção de dados de usuários pelos provedores de conexão e de aplicações (expresso nos artigos 13 e 15), mobilizando-se em defesa do princípio da neutralidade da rede.


			Assim, para a apresentação dos seus resultados, esta tese é organizada em duas partes, já mencionadas brevemente nesta introdução e mais bem descritas a seguir. A primeira parte, sob o título de “Movimentos sociais na Sociedade em Rede: uma reconstrução teórica”, tem por finalidade apresentar e discutir os aspectos gerais da perspectiva de Castells sobre movimentos sociais na Sociedade em Rede, recortando os conceitos-chave da teoria para sua utilização na leitura e na intepretação do caso do coletivo Anonymous. Ela será apresentada em três capítulos. O capítulo inicial refere-se especificamente à teoria proposta por Castells e à inserção da pesquisa no debate atual sobre movimentos sociais e Direito, tendo por finalidade identificar a base teórica utilizada nesta pesquisa. O segundo capítulo trata das expressões coletivas do contrapoder e suas relações com o poder instituído, em que se discutem aspectos de uma nova formação social, constituída a partir das transformações no espaço e no tempo, bem como suas relações com a tecnologia e a Internet. O capítulo prossegue com o exame de formas de organização do ciberativismo e a sistematização de suas características particulares, que permite classificá-lo como uma nova espécie (em rede) de um gênero já existente (movimentos sociais). O terceiro capítulo, por sua vez, diz respeito aos novos desafios regulatórios decorrentes das constantes mudanças provocadas pelo uso da Internet e das tecnologias de informação e comunicação, a partir de uma exposição interdisciplinar sobre as relações entre cultura digital, Direito e tecnologia. Realiza-se, para tanto, um mapeamento do problema e segue-se para uma análise dos principais modelos teóricos de regulação do ambiente digital. A partir deste estudo, busca-se investigar como essas propostas de regulação se relacionam com o ciberativismo.


			A segunda parte da pesquisa trata especificamente do estudo de caso, denominado “Anonymous, um movimento em rede”. Em seu capítulo inicial, procede-se à investigação das origens do coletivo, suas peculiaridades nas formas de organização/atuação (horizontal e sem lideranças), suas demandas por direitos e suas principais diferenças em relação aos movimentos sociais tradicionais. Além disso, também são examinadas as principais questões jurídicas enfrentadas pelo coletivo, notadamente relacionadas à preservação da Internet como um ambiente livre e ao direito ao anonimato. Em sequência, a proposta do segundo capítulo é descrever a atuação recente do Anonymous no Brasil. O intuito é sumarizar suas principais contribuições para a mobilização dos manifestantes em suas reivindicações por direitos. Ademais, a atuação do coletivo é aqui entendida não como um evento específico, mas enquanto inserida em um processo que envolve transformações culturais, políticas e jurídicas como aspectos convergentes para a aplicação do conceito de rede ao estudo de caso. O terceiro e último capítulo investiga a mobilização do coletivo em rede diante do projeto de regulação da Internet. Desde já, destaca-se que, enquanto a maior célula Anonymous do Brasil classificou o Marco Civil como tentativa de controle e de censura no ciberespaço, outras questionaram elementos específicos – notadamente seu modelo de retenção de dados do usuário – ou saíram em defesa do princípio da neutralidade da rede.


			A pesquisa se encerra com um balanço sobre a contribuição e o posicionamento das células do Anonymous diante do Marco Civil da Internet e, finalmente, com uma breve exposição a respeito da suficiência (ou não) da utilização da base teórica da Sociedade em Rede para a interpretação dos dados empíricos extraídos do estudo de caso.


			


			

				

					1	Este estudo foi originalmente desenvolvido no Programa de Doutorado em Direito da Universidade de São Paulo (USP), na área de concentração de Filosofia e Teoria Geral do Direito, sob orientação da Professora Dra. Camila Villard Duran. A tese foi defendida e aprovada em 08 de março de 2022.


				


				

					2	Segundo Pierre Lévy, a própria emergência do ciberespaço é fruto de um movimento social, com seu grupo líder (a juventude metropolitana escolarizada), suas palavras de ordem (interconexão, comunidades virtuais, inteligência coletiva) e suas aspirações. Cf. LÉVY, Pierre. Cibercultura. Tradução de Carlos Irineu da Costa. 2. ed. São Paulo: Ed. 34, 2011, p. 125.


				


				

					3	Para Ronaldo Lemos, apesar do desenvolvimento tecnológico, as principais instituições do direito, forjadas com base na realidade social do século XIX, permaneceram inalteradas em sua essência. Cf. LEMOS, Ronaldo. Direito, tecnologia e cultura. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005, p. 8.


				


				

					4	O termo ciberespaço foi criado em 1984 por William Gibson, que o utilizou em seu livro de ficção científica, Neuromancer. O livro trata de uma realidade que se constitui por meio da produção de um conjunto de tecnologias que acaba por modificar estruturas e princípios da referida realidade e dos indivíduos que nela estão inseridos. Cf. GIBSON, William. Neuromancer. Tradução de Fábio Fernandes. 5. ed. São Paulo: Aleph, 2016.


				


				

					5	Para a pesquisadora Carolina Matos, as redes on-line surgem como um espaço de esperança e de refúgio em relação às dificuldades do ambiente off-line, oferecendo possibilidades de cooperação e de solidariedade, favorecendo o avanço de determinado movimento. Cf. MATOS, Carolina. New Brazilian feminism and online networks: cyberfeminism, protest and the female “Arab Spring”. International Sociology, v. 32, n. 3, p. 417-434, 2017. Disponível em: https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/0268580917694971. Acesso em: 9 maio 2021.


				


				

					6	O relatório de 2013 da UNESCO indica, por exemplo, o impacto das novas tecnologias na luta contra a violência de gênero em países como o Brasil. Cf. BROADBAND COMMISSION FOR DIGITAL DEVELOPMENT. Doubling Digital Opportunities: Enhancing the Inclusion of Women and Girls in the Information Society. A report by the Broadband Commission Working Group on Broadband and Gender. Geneva/Paris: ITU/Unesco, 2013.


				


				

					7	Julian Assange (1971-presente) é um ativista australiano, fundador do WikiLeaks (organização que publica documentos sensíveis vazados de governos ou empresas, por meio de fontes anônimas).


				


				

					8	Chelsea Manning (1987-presente) é uma ativista transexual norte-americana, denunciante (whistle-blower) e ex-militar do Exército dos Estados Unidos. Foi condenada e presa por acesso e divulgação de informações sigilosas, que resultaram no caso conhecido como Cablegate, publicado pelo WikiLeaks.


				


				

					9	Edward Snowden (1983-presente) é um analista de sistemas e ex-funcionário da Agência de Segurança Nacional do Estados Unidos, responsável pelo vazamento de vários programas que constituem o sistema de vigilância global do país.
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PARTE I – MOVIMENTOS SOCIAIS NA SOCIEDADE EM REDE: UMA RECONSTRUÇÃO TEÓRICA



			A partir das últimas décadas, o aumento do número de usuários e a popularização do acesso à Internet, bem como a difusão de variadas formas de conectividade, promoveram o surgimento de uma nova espécie de mobilização social: o ciberativismo. Essa nova forma de participação é, segundo Di Felice21, nova tanto pelo lugar singular de sua origem (on-line) quanto por seu formato de organização e de atuação (em rede).


			O Anonymous, o Occupy Wall Street, a Primavera Árabe, o Movimento dos Indignados e as Manifestações de junho de 2013, entre outros, originaram-se on-line, em redes digitais, e progressivamente ganharam as ruas. Por meio de seus protestos e reivindicações por direitos, levaram à queda de governos autoritários em alguns casos e, em outros, à concretização de processos de mudança.


			Nesta primeira parte da pesquisa, busca-se, primeiramente, compreender esse processo de mudança social que deu origem ao ciberativismo. Segundo Manuel Castells22, a Internet representa o principal meio comunicacional na Sociedade em Rede. Em razão de sua penetrabilidade em todas as esferas da atividade humana, a Internet consiste no ponto de partida do autor para analisar a complexidade da sociedade contemporânea. Mas a Internet não deve ser entendida somente como uma tecnologia. Ela é uma ferramenta tecnológica e, além disso, uma forma de organização que distribui informação, poder, geração de conhecimento e capacidade de interconexão em toda a prática social.


			Com a Internet, as ações coletivas e as formas de atuação dos movimentos sociais também foram profundamente alteradas. O ambiente digital possibilita debates e coordenação de ações de forma muito mais desimpedida do que os espaços tradicionais designados institucionalmente para a deliberação, visto que estes estão, muitas vezes, tomados pelos interesses das elites dominantes e de suas próprias redes de poder. Segundo Castells23, a tecnologia da comunicação tem consequências importantes para o próprio processo de transformação social, assim, quanto maior for a autonomia do ambiente comunicativo, maiores são as chances da introdução de mensagens que questionem os valores dominantes na sociedade.


			As novas tecnologias possibilitam, portanto, que cidadãos se engajem e organizem sua resistência em uma comunidade digital insurgente de maneira quase instantânea, formando novas redes de representação, que se dão por meio do uso do potencial desses novos modos de informação e de comunicação. Nesse âmbito, a comunicação de massa, graças à Internet, permite o processamento de mensagens de muitos para muitos, com o potencial de alcançar uma multiplicidade de receptores e de se conectar a um número inédito de redes que transmitem informações, seja pela vizinhança ou pelo mundo. Por sua vez, nesse mesmo sentido, “[a] autocomunicação de massa fornece a plataforma tecnológica para a construção da autonomia do ator social, seja ele individual ou coletivo, em relação às instituições da sociedade”24.


			Então, para que as redes que propõem mudanças prevaleçam sobre as redes de poder embutidas na organização formal da sociedade, elas têm de reprogramar a organização política, jurídica, econômica ou de qualquer esfera social que se pretenda alterar, introduzindo nos programas institucionais suas novas propostas ou instruções. Além disso, devem acionar a conexão entre diferentes redes de mudança, por exemplo, entre redes pró-democracia e redes pela justiça econômica, redes voltadas para os direitos das mulheres, para a liberdade de expressão, para a conservação ambiental e assim por diante, aproveitando-se das possibilidades oferecidas pelo espaço virtual para alcançar conquistas reais25.


			Por outro lado, os movimentos sociais em rede questionam, muitas vezes, as próprias formas de regulação da Internet e do ambiente digital. Nesse contexto, o Direito não ficou inerte enquanto a Internet se expandia exponencialmente e se tornava a principal ferramenta de comunicação social. Muitas das propostas de regulação desse meio surgiram em resposta às provocações de movimentos e coletivos sociais. Ronaldo Lemos26 sustenta que um dos principais desafios do jurista é refletir sobre a repercussão do Direito em vista das novas circunstâncias que se apresentam, ponderando a respeito dos caminhos para sua transformação. Assim, com o alcance global e a instantaneidade provocada pelo digital, o Direito se vê diante de uma nova problemática.


			É nesse cenário, então, que se desenvolve esta primeira parte da pesquisa enquanto substrato teórico que servirá, na segunda parte, como base conceitual para a organização do estudo de caso sobre a atuação do coletivo Anonymous no Brasil e suas demandas por direitos no ambiente digital.
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1	A SOCIEDADE EM REDE: TEORIA E APLICAÇÃO



			A ambiciosa proposta de Castells para a compreensão da sociedade atual não encontra paralelo na sociologia contemporânea. Seu alcance e interdisciplinaridade a coloca em um patamar semelhante ao clássico de Max Weber, Economia e Sociedade, tamanha sua capacidade explicativa e flexibilidade para auxiliar no entendimento dos principais fenômenos sociais de nossos tempos27.


			A teoria da Sociedade em Rede, desenvolvida por Manuel Castells, consiste em uma abordagem macrossociológica, aberta a novas perspectivas em um mundo que se constitui e transforma seus processos e suas organizações por meio de redes baseadas em avançadas tecnologias de comunicação. Seu argumento central é que todos os setores da sociedade estão passando por uma transformação em seus processos constitutivos: uma mudança da forma de hierarquia para a forma de redes.


			O núcleo argumentativo da Sociedade em Rede utilizado nesta pesquisa tem por base, como mencionado na Introdução, a trilogia “A era da informação”28, finalizada em 1998 e bastante revisada em uma segunda edição, datada de 2010. Além da trilogia mencionada, os livros “O poder da comunicação”29, publicado originalmente em 2009, e “Redes de indignação e esperança”30, de 2012, completam o material teórico analisado.


			A primeira seção deste capítulo inicial tem por objeto a identificação da base teórica e da metodologia que serão utilizadas no decorrer de toda a pesquisa. A segunda trata dos fundamentos da teoria da Sociedade em Rede a fim de possibilitar a compreensão dessa especificidade na qual os movimentos sociais em rede operam para, posteriormente, integrá-los aos dados sistematizados do estudo de caso sobre o Anonymous. Feita a contextualização teórica e sua justificativa, pretende-se, na terceira seção, avançar para os conceitos de tempo e de espaço, bem como de suas transformações pós-revolução tecnológica (a partir do final do século XX), na denominada Sociedade em Rede.


			Para essa discussão, parte-se da ideia de que, com a Internet, um novo “sistema de comunicação” transforma, de forma radical, o espaço e o tempo, duas dimensões fundamentais da vida humana. O espaço, no que se refere à localidade, acaba por ficar despojado de seu sentido cultural, histórico e geográfico quando mobilizado em uma esfera virtual, reintegrando-se a redes funcionais de fluxos que substituem sua representação enquanto lugar. O tempo, por sua vez, também é transformado, já que passado, presente e futuro podem ser programados para interagir entre si na mesma mensagem. Defende-se, então, que, com o novo paradigma da tecnologia da informação, surge uma nova base material da sociedade, organizada em redes, que interessa ao Direito.


			1.1	IDENTIFICAÇÃO DA BASE TEÓRICA: AUTOR E MÉTODO


			A utilização da base teórica de Castells como referencial primário de pesquisa justifica-se pelo fato de a teoria da Sociedade em Rede oferecer um guia metodológico para análise dos movimentos sociais na era da Internet. Sua proposta consiste na recomendação de se construir um estudo de caso fundamentado em proposições teóricas flexíveis e interdisciplinares, oriundas tanto da Sociologia quanto do Direito, adaptáveis à realidade empírica observada, que podem ou não ser confirmadas durante a análise do caso concreto. Dessa forma, a teoria estaria em constante evolução e se aperfeiçoaria a partir de cada caso estudado.


			Antes de adentrar no mérito da teoria da Sociedade em Rede, é importante mencionar alguns dados biográficos de Manuel Castells, visto que seu trabalho intelectual está intimamente relacionado à sua própria experiência de vida31. Castells nasceu no ano de 1942, em Hellín, uma pequena cidade em La Mancha, quando ainda perdurava a ditadura de Francisco Franco32. Seus pais, por razões políticas, mudavam de cidade constantemente, entretanto, Castells passou a maior parte de sua infância e adolescência em Barcelona. Aos 16 anos, entrou na universidade e se juntou ao ativismo anti-Franco do Partido Socialista da Catalunha, quando começou a ser severamente perseguido – como todos os que faziam oposição aberta ao regime. Aos 20, teve que fugir do país para evitar a prisão e a tortura, destino sofrido por muitos de seus companheiros. Chegou à França como refugiado político, onde completou seu mestrado em Direito e Economia e, posteriormente, realizou seu doutorado em Sociologia na Universidade de Paris (Sorbonne), sob a orientação de Alain Touraine.


			Depois do doutorado, Castells assumiu a cadeira de Sociologia em Nanterre, que era, então, um novo campus da Universidade de Paris. Lá, envolveu-se novamente com ativismo do movimento estudantil e suas lutas políticas até ser novamente exilado, dessa vez, para o Chile. Até a década de 1970, transitou entre o Chile, onde acompanhou de perto o golpe de Pinochet contra Allende33; passando pelo Canadá, onde foi professor na Universidade de Montreal; e pela França, quando foi readmitido e redesignado como professor na École des Hautes Études en Sciences Sociales.


			Castells retornou à Espanha após a morte do ditador Francisco Franco (1975) e, lá, passou a desenvolver suas pesquisas sobre movimentos sociais urbanos, que atingiram reputação internacional e o tornaram mundialmente reconhecido. No ano de 1979, em outra reviravolta acadêmica, foi designado como professor de Sociologia e Planejamento Regional na Universidade de Califórnia, em Berkeley. Nessa ocasião, observou de perto a revolução que acontecia no Vale do Silício, onde diversas empresas de alta tecnologia se assentaram e onde o microprocessador, o microcomputador e outras tecnologias-chave foram desenvolvidas. Essa proximidade o despertou para o interesse pelos impactos sociológicos da tecnologia.


			Atualmente, Castells divide sua residência entre a Espanha e os Estados Unidos. Desde 2008, é membro do Conselho de Administração do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia. Em 2020, foi designado como Ministro das Universidades da Espanha34, mas, apesar de todos os cargos importantes que assumiu e de seu sucesso profissional, Castells permaneceu, acima de tudo, um pesquisador empírico e um ativista social.


			Importante mencionar que a abordagem de Castells sofreu importantes alterações desde os seus primeiros trabalhos (anos 1970), os quais foram desenvolvidos a partir de um ferramental teórico neomarxista. O autor foi bastante influenciado pelas ideias sobre os novos movimentos sociais de seu orientador na Sorbonne, Alain Touraine (1925-presente), e pela proposta de Louis Althusser (1918-1990)35 de renovar o Marxismo a partir de determinantes estruturalistas. De acordo com Stalder36, Castells se esforçava para integrar a ação coletiva dentro da perspectiva do Marxismo Estrutural, focando seu trabalho na análise das mudanças urbanas. Ao concluir que essa integração não poderia ser alcançada, Castells deixou de lado o Marxismo como sua base teórica dominante37. Desde então, sua pesquisa defende que a importância da teoria é servir como forma de organizar e interpretar materiais empíricos, o que inspira a perspectiva teórico-metodológica utilizada neste estudo.


			Castells aponta, então, para a necessidade de restringir sua metodologia à análise do presente, com base em evidências empíricas, levando em consideração a aptidão da Sociedade em Rede para alterar seus próprios caminhos de desenvolvimento. Sua teoria está sob constante desenvolvimento e é capaz de adaptar seu ferramental analítico para refletir novos achados empíricos, visto que, para o autor, o valor da teoria consiste, primeiramente, em sua habilidade de provocar e estruturar estudos empíricos. Nesse sentido, a teoria seria um passo intermediário e não o objetivo final da pesquisa, visto que, sem teoria, a realidade empírica observada poderia se revelar caótica e confusa, ainda que isso não a limite. Assim, na metodologia proposta por Castells, a teoria teria sua utilidade comprovada diante de seu emprego na prática da pesquisa empírica; logo, o estudo de caso, como mobilizado nesta tese, serviria como uma aplicação da própria teoria. A teoria, portanto, nessa perspectiva, precede e perpassa a pesquisa empírica.


			Mais especificamente, a teoria da Sociedade em Rede é propositalmente aberta e flexível a fim de dar conta de organizar e estruturar casos práticos. Isso implicaria em uma não rigidez teórica, permitindo que eventuais ajustes ou revisões conceituais emergissem da sua aplicação empírica, caso a caso.


			Desse modo, Castells, ao se afastar do paradigma estruturalista-marxista com o qual trabalhou na década de 1970, propõe, em seu estudo da sociedade contemporânea, uma mudança no foco de análise da dinâmica social, deixando de lado o aspecto do conflito e passando a focar sua forma. Para ele, a forma “em rede” é o que caracteriza a nova configuração da sociedade, como se verá adiante.


			1.2	A ERA DA INFORMAÇÃO E A TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE EM REDE


			Movimentos sociais em rede, como o coletivo Anonymous, surgiram em um contexto social muito específico, que conecta aspectos de uma cultura digital de crescente avanço à criação e ao uso de tecnologias de informação e de comunicação e compartilhamento de indignação em rede38.


			Nas últimas décadas, a relação entre o desenvolvimento tecnológico e as dinâmicas sociais emergiu como um tema central nas pesquisas em ciências sociais39. A tecnologia tem se tornado cada vez mais íntima e pessoal, penetrando profundamente em quase todos os aspectos da vida humana e das experiências pessoais. Desse modo, é possível afirmar que as tecnologias de informação e de comunicação alteraram a base material da sociedade, argumento central abordado nesta seção.


			No Brasil, segundo o IBGE, entre 2005 e 2015, o percentual de domicílios com conexão aumentou de 13,6% para 57,8%. Em pesquisa divulgada em abril de 2022, vê-se que esse número já atinge a marca de 90%40. Ainda, de acordo com a pesquisa internacional ICT Facts and Figures, de 2022, a cobertura por algum tipo de rede de conexão móvel já alcança 95% da população mundial (em 2011, o percentual era de 45%)41.


			Partindo desses dados, é possível afirmar que houve considerável aumento da acessibilidade das pessoas à Internet durante as últimas décadas. Com sua quase onipresença, a Internet foi capaz de alterar as formas de relações sociais entre pessoas42. E-mails, blogs, redes sociais, notícias instantâneas, transmissões ao vivo: esses canais modificaram a maneira de o indivíduo trabalhar, de se relacionar com seus familiares, e até de descontrair-se. Assim, a Internet passou a constituir a tessitura de nossas vidas em uma Sociedade em Rede43.


			Nesse sentido, a especificidade social que resultou na formação histórica da Sociedade em Rede se deu, segundo Castells, pela coincidência quase acidental de três tendências: a microeletrônica e o desenvolvimento massivo das tecnologias de informação, a partir da criação do microprocessador, em 1971; a crise do industrialismo, do capitalismo ocidental e do estatismo ao estilo soviético, na década de 1970; e os profundos desafios culturais propostos pelos diversos movimentos sociais “orientados para liberdades”, a partir do fim dos anos de 196044.


			Em sua trilogia da “Era da Informação”, Manuel Castells sustenta que a tecnologia assumiu um papel fundamental ao moldar as forças estruturais da economia e da sociedade, alterando profundamente o modo de desenvolvimento dominante no modo de produção capitalista. Em tempo, destaca-se que o modo de produção representa as relações sociais que constituem a economia, sendo caracterizado pelo objetivo geral segundo o qual a atividade econômica é organizada. Assim, no modo de produção capitalista, o princípio predominante é a acumulação de lucro pelos proprietários de capital, com base na propriedade privada, nos princípios de mercado e na competição entre os participantes45.


			O modo de desenvolvimento, por outro lado, é caracterizado pelos arranjos tecnológicos por meio dos quais o trabalho atua sobre a matéria para gerar um produto, determinando, em última instância, o nível de excedente, ou seja, a produtividade. Cada modo de desenvolvimento, então, é definido pelo seu elemento fundamental, que atua para aumentar o rendimento do processo de produção. Usando os exemplos de Stalder46, no modo de desenvolvimento agrário, característico das sociedades pré-industriais, a produção era aumentada a partir da força de trabalho investida. Logo, para aumentar a produção de comida, mais pessoas teriam que cultivar a terra. No modo de desenvolvimento industrial, a produção é aumentada a partir da introdução de novas fontes de energia (o motor a vapor, a usina nuclear) e novas formas de se usar essa energia para transformar matéria-prima em produtos (fábricas, produção em massa). Nos tempos atuais, surge um novo modo de desenvolvimento: o modo informacional, que tem por base o processamento da informação por meio de recursos tecnológicos.


			Inicialmente, as tecnologias teriam sido utilizadas para se fazer as mesmas coisas de forma eficiente (automação de tarefas); em um segundo momento, passaram a ser usadas para fazer determinadas coisas de forma diferente (reconfigurando os processos de produção e de consumo). No modo de desenvolvimento informacional, a principal fonte de produtividade não está mais nas fontes de energia, mas reside na ação do conhecimento sobre o próprio conhecimento. Assim, enquanto o industrialismo é voltado para o crescimento da economia, isto é, para a maximização da produção, o informacionalismo visa, em última instância, o desenvolvimento tecnológico, ou seja, a acumulação de conhecimentos e maiores níveis de complexidade no processamento de informações47.


			Para Castells, a tecnologia só se torna relevante quando é integrada na economia, alcançando a sociedade em larga escala. Nas palavras do autor, “os modos de desenvolvimento emergem da interseção entre a descoberta científica e tecnológica e a integração organizacional dessas descobertas no processo de produção e gestão”48.


			O informacionalismo seria, portanto, o modo de desenvolvimento predominante na Sociedade em Rede, consistindo em sua nova base material e tecnológica, de atividade econômica e de organização social49. Essa nova base material da sociedade indica a formação de um novo paradigma social: o paradigma da tecnologia da informação50. Nesse contexto, a Internet é, nas palavras de Castells, a espinha dorsal de toda a comunicação global. Seu processo de formação e de difusão moldou, de forma definitiva, a estrutura comunicacional das redes51.


			Nesse âmbito, o paradigma tecnológico é uma forma particular de organizar a base material da sociedade em toda a gama de contextos sociais (e não só a economia), pois apresenta características principais e distintas:


			● Informação como matéria-prima fundamental: as tecnologias agem sobre a informação.


			● Penetrabilidade dos efeitos da tecnologia: todos os aspectos da existência humana são moldados (embora não determinados) pelo novo meio tecnológico.


			● Lógica das redes nas relações sociais: a morfologia das redes é aplicada à complexidade das interações e aos tipos de processos e de organizações graças às tecnologias da informação.


			● Flexibilidade: o paradigma da tecnologia da informação é baseado na capacidade de reconfiguração constante sem destruir a organização.


			● Convergência de tecnologias específicas para um sistema altamente integrado, resultante de sua lógica compartilhada na geração da informação52.


			Perante o exposto, em resumo, o paradigma da tecnologia da informação é impositivo em sua materialidade, mas adaptável e aberto em seu desenvolvimento histórico. Abrangência, complexidade e disposição em forma de rede são seus principais atributos. Assim, sob o paradigma do informacionalismo, as redes representam a forma dominante de organizar a ação social, independentemente de qual for o propósito dessa ação53.


			Mas, afinal, o que é uma rede? Inicialmente, de modo formal e abstrato, Castells define-a como “um conjunto de nós interconectados. Nó é o ponto no qual uma curva se entrecorta”54. Destarte, em uma primeira análise, essa ampla definição de rede parece vazia ou metafórica, ou, em razão de sua generalidade, até mesmo pouco precisa. Porém, sua aplicabilidade será muito mais explícita e específica do que sua definição poderia, em um primeiro momento, indicar. Redes são, então, formas resistentes e flexíveis de organização que compõem padrões distintos de interação ao longo do tempo. Seus nós se relacionam simultaneamente e criam conexões entre si.


			Ainda, as redes podem ser definidas como estruturas complexas de comunicação construídas em torno de um conjunto de metas que, simultaneamente, garantem a unidade de propósito e a flexibilidade de execução em virtude de sua adaptabilidade ao ambiente operacional. Elas são programadas por atores sociais, ao mesmo tempo que são autoconfiguráveis, em uma busca permanente por combinações mais eficientes55.


			Ademais, a rede é baseada na ideia de diferença entre suas partes constitutivas, que são fundamentalmente assimétricas, pois seus nós detêm certo grau de autonomia. O que mantém, portanto, os elementos heterogêneos de uma rede conectados é seu objetivo definido, que pode ser, por exemplo, a produção de bens para o mercado, o desenvolvimento de novas identidades sexuais, o combate à globalização corporativa, a legalização das drogas etc. Esse objetivo, como propósito, fornece à rede seus valores fundamentais e elas, por sua vez, operam com base em um protocolo comum, compartilhando um conjunto de metas que, mesmo que possam mudar ao longo do tempo, são indispensáveis para evitar o colapso da rede. Na definição de Stalder:


			uma rede seria um padrão resistente de interação entre atores heterogêneos que se definem (identidade). Eles se coordenam com base em protocolos, valores e objetivos comuns (processo). Uma rede reage de forma não determinística a influências externas autosselecionadas, não apenas representando o ambiente, mas criando-o ativamente (interdependência). Propriedades-chave de uma rede são emergentes desses processos que se desdobram ao longo do tempo em vez de serem determinadas por qualquer um de seus elementos (emergência)56.


			Há, entretanto, a emergência de um elemento novo que altera profundamente o funcionamento das redes do tipo mais tradicional: a tecnologia. Assim, para Castells:


			as redes sempre existiram na organização humana. Mas só agora elas se tornaram a forma mais poderosa de organização instrumental. O motivo é fundamentalmente tecnológico. A maior força das redes está na sua flexibilidade, sua capacidade de descentralização, sua geometria variável. […] Com as novas tecnologias de informação e comunicação, a rede é, ao mesmo tempo, centralizada e descentralizada, e pode ser coordenada sem centro57.


			Quantitativamente, as novas tecnologias possibilitam o processamento de mais comunicação em menos tempo através de maiores distâncias. Isso resulta, de acordo com Castells, “numa combinação sem precedentes de flexibilidade e desempenho de tarefa, de tomada de decisão coordenada e execução descentralizada, de expressão individualizada e comunicação global, horizontal, que fornece uma forma organizacional superior para a ação humana”58.


			As redes têm vantagens extraordinárias como ferramentas de organização em razão de sua flexibilidade e adaptabilidade, características essenciais para se prosperar em um ambiente em intensa transformação. Por flexibilidade e adaptabilidade entende-se a habilidade da rede de se reconfigurar de acordo com as mudanças em seu ambiente e de manter suas metas ao mesmo tempo que altera seus componentes. Por essas características, as redes se tornaram a forma organizacional mais eficiente dos tempos atuais.


			Na Sociedade em Rede de Castells, então, uma rede é sempre uma rede informacional, combinando flexibilidade organizacional com coordenação e sendo sustentada por um referencial comum, constituído por protocolos, valores e objetivos compartilhados. Seus efeitos mais importantes surgem da interação de todos os elementos, em vez de serem impostos, ou determinados, por um único.


			A prática de redes informativas constitui, assim, uma transformação social da maior importância. Na verdade, é nela e em seus efeitos que se baseia a sustentação sobre a qual se vivencia uma nova época social.


			Desse modo, a Internet seria “a rede das redes”, considerando que “[a] formação de redes é uma prática muito antiga”, ainda que elas tenham ganhado “vida nova em nosso tempo, transformando-se em redes de informação energizadas pela Internet”59. Essas redes de informação potencializadas pela Internet expandiram a comunicação em termos de precisão, velocidade e volume de transmissão.


			A lógica das redes, que permeia todos os domínios da vida contemporânea, é baseada na comunicação informacional, e todos os processos sociais relevantes dependem de tecnologias de comunicação avançadas para coordenar suas ações globalmente e, ao mesmo tempo, em âmbito local. Desse modo, afirma-se que as


			redes constituem a nova morfologia de nossas sociedades e a difusão da lógica de redes modifica de forma substancial a operação e os resultados dos processos produtivos e de experiência, poder e cultura. Embora a forma de organização social em redes tenha existido em outros tempos e espaços, o novo paradigma da tecnologia da informação fornece a base material para sua expansão penetrante em toda a estrutura social60.


			O informacionalismo representa, dessa forma, a configuração material dos processos sociais, centrados no aumento da capacidade humana para processar informações por meio de tecnologias avançadas. A lógica das redes informacionais, por sua vez, representa os aspectos morfológicos do mesmo fenômeno, servindo como uma forma de promover agendas sociais, políticas e econômicas.


			A Sociedade em Rede é, portanto, construída em torno de redes pessoais e organizacionais, movidas por redes digitais e comunicadas através da Internet. Essa estrutura social específica resultou, como visto nesta seção, da interação entre o novo paradigma tecnológico, centrado nas tecnologias de informação e comunicação, e as transformações das duas dimensões fundamentais da sociabilidade humana, o espaço e o tempo, como será apresentado na seção seguinte.


			1.3	ESPAÇO, TEMPO E TECNOLOGIA


			O ciberespaço parece favorecer relações sociais que independem de lugares geográficos definidos e de tempos estabelecidos, considerando que o uso das ferramentas tecnológicas e da interconexão possibilita o processamento e o compartilhamento de informações quase automaticamente, de forma muito rápida e em grande escala quantitativa. Assim, os movimentos sociais podem recorrer ao uso da Internet e de suas redes de comunicação para mobilizar suas ações nas demandas por direitos e maximizar sua eficácia, atingindo um número maior de pessoas em menor espaço de tempo.


			Os avanços tecnológicos provocaram uma reestruturação do tempo físico e espacial nas formas de organização dos movimentos sociais. Em 2013, durante as manifestações que ficaram conhecidas como “Jornadas de junho”, uma das células do Anonymous no Brasil foi decisiva na convocação de pessoas e na articulação dos protestos. Doze, dentre os 20 perfis com maior alcance em relação ao compartilhamento de informação sobre as manifestações, pertenciam ao coletivo61. Em pesquisa empírica realizada durante o mestrado, foi possível verificar que, em um curto lapso temporal (do dia 13 ao dia 17 de junho), a atuação dos Anons62 no ciberespaço aumentou o número de pessoas engajadas nas redes sociais em pelo menos dez vezes63.
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